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Hungría: 995. 471 
Suecia: 996. 473 
Finlandia: 997. 475 
Dinamarca: 998. 475 
Noruega: 999. 477 

( D ) Legislaciones del tipo francés. 
La sociedad conyugal del Código Napoleónico: 1000 
a 1004. 477 
La Luisiana: 1005 y 1006. 485 
Bélgica: 1007 a 1009. 486 

§ I I I . O B S E R V A C I O N E S G E N E R A L E S 

En principio no es preferible ninguno de los dos sistemas 
opuestos: 1010. 487 

Juicio crítico: 1011 a 1019. 488 

C A P Í T U L O S E G U N D O 

B O S Q U E J O D E L D E R E C H O I N T E R N A C I O N A L 

P R I V A D O C O L O M B I A N O 

§ I . M A T R I M O N I O S C E L E B R A D O S E N C O L O M B I A 

La regla; excepción única: 1020 y 1021. 495 

§ I I . M A T R I M O N I O S C E L E B R A D O S E N E L E X T E R I O R 

La regla general: 1022 a 1024 497 
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